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Excelentíssimo Senhor Ministro ILMAR GALVÃO, digníssimo relator da reclamação nº 1.594-7-sp

Petição

 


O Partido Social Liberal – PSL -, nos autos da Reclamação da referência, por seu advogado infra-assinado, vem, respeitosamente, requerer a juntada do Acórdão da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.084-6-SP – (Doc. nº 01 – Mérito – pág. 178), relembrando, no ponto, que:

“Em relação à expressão “e o exercício de cargo ou função de confiança na Administração superior”, constante do parágrafo único do mesmo art. 170, confere interpretação conforme à Constituição para que somente seja permitido aos Promotores e Procuradores de Justiça de São Paulo o exercício de cargo ou função de confiança na Administração Superior do próprio Ministério Público.”

2. 


Por sua vez, no Agravo Regimental da presente RCL nº 1.594-7-SP, a questão ficou assim resumida, conforme Acórdão abaixo ementado (Doc. nº 02):

“Alegação improcedente, dado tratar-se de atos (nomeação de membros do Ministério Público Estadual para cargos de Secretário de Estado e Secretário Adjunto do Estado de São Paulo) anteriores à medida liminar, tida por descumprida, que fora deferida com efeitos ex nunc.”

3.


Ante o exposto, diante das novas circunstâncias demonstradas agora com efeitos ex tunc, comprovado está o permanente desrespeito à decisão do Supremo Tribunal Federal por parte do Poder Executivo paulista. Assim sendo, após a audiência da douta Procuradoria Geral da República (C.F., art. 103, § 1º), cf. Doc. nº 03, o Autor espera e confia seja julgada procedente a presente Reclamação, determinando-se a cassação dos Decretos, pelos quais o Senhor Governador do Estado de São Paulo nomeou os Procuradores de Justiça Marco Vinício Petreluzzi, RG. 7.676.647 e Mário de Magalhães Papaterra Limongi, RG. 4.927.254, respectivamente, para os cargos em comissão de Secretário de Estado de Segurança Pública e Secretário Adjunto da Secretaria da Segurança Pública.

4. 


Saliente-se, finalmente, que o trânsito em julgado da decisão deu-se em 26.09.01 (Doc. nº 04) e a parte dispositiva do acórdão foi publicada em 03.10.01 (art. 28 de Lei 9.868/99). A declaração de inconstitucionalidade inclusive a interpretação conforme a Constituição, no ponto, tem eficácia contra todos e efeito vinculante em relação à Administração Pública paulista (Parágrafo único do art. 28 da Lei 9.868/99). Apesar da decisão do Supremo Tribunal Federal, o il. Governador do Estado de São Paulo ainda não promoveu a conseqüente exoneração desses dois membros em atividade do Ministério Público do Estado.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Brasília, 17 de outubro de 2001.
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